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R E Q U E R I M E N T O  

(Do Sr. Deputado Felipe Maia) 

 

 

Requer regime de urgência para a apreciação do 

PDC 920/2018- susta a Portaria Interministerial 

Mdic - MMA nº 78, de 29 de dezembro de 2017, 

que estabelece normas, critérios, padrões e medidas 

de ordenamento pesqueiro em águas continentais na 

região hidrográfica do Atlântico Nordeste Oriental. 

 

 

 

   Senhor Presidente, 

 

 

 

   Requeremos, nos termos do art. 155, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, urgência para apreciação do PDC 920/2018, que susta a Portaria Interministerial Mdic - 

MMA nº 78, de 29 de dezembro de 2017, que estabelece normas, critérios, padrões e medidas de 

ordenamento pesqueiro em águas continentais na região hidrográfica do Atlântico Nordeste 

Oriental, de autoria do(a) Sr.(a) Senador Cássio Cunha Lima, da presente Ordem do Dia. 

 

 

Sala da Comissão, em 02 de maio de 2018. 

 

 

.......................................................................................... 

Deputado Felipe Maia 

DEM-RN 
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Art. 155. Poderá ser incluída automaticamente na 

Ordem do Dia para discussão e votação imediata, 

ainda que iniciada a sessão em que for 

apresentada, proposição que verse sobre matéria 

de relevante e inadiável interesse nacional, a 

requerimento da maioria absoluta da composição 

da Câmara, ou de Líderes que representem esse 

número, aprovado pela maioria absoluta dos 

Deputados, sem a restrição contida no § 2º do 

artigo antecedente. 

 

Art. 154. O requerimento de urgência somente 

poderá ser submetido à deliberação do Plenário se 

for apresentado por: 

I – dois terços dos membros da Mesa, quando se 

tratar de matéria da competência desta; 

II – um terço dos membros da Câmara, ou 

Líderes que representem esse número; 

III – dois terços dos membros de Comissão 

competente para opinar sobre o mérito da 

proposição. 

§ 1º O requerimento de urgência não tem 

discussão, mas a sua votação pode ser 

encaminhada pelo Autor e por um Líder, Relator 

ou Deputado que lhe seja contrário, um e outro 

com o prazo improrrogável de cinco minutos. 

Nos casos dos incisos I e III, o orador favorável 

será o membro da Mesa ou de Comissão 

designado pelo respectivo Presidente. 

§ 2º Estando em tramitação duas matérias em 

regime de urgência, em razão de requerimento 

aprovado pelo Plenário, não se votará outro. 

 
 


